
               
 
                                                                            ANEXO II 

 
                                                MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

DISPENSA Nº 003/2024 

   (Processo Administrativo n° 006/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA 

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - CISAMESP 

E A EMPRESA .............................................................   

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

MÉDIO SAPUCAÍ - CISAMESP, com sede na Avenida Major Armando Rubens Storino, nº 2.200, 

Jardim Canadá, Pouso Alegre - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.080.759/0001-94, neste ato 

representado pelo Secretário Executivo, Sr. José Carlos de Oliveira, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 006/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa nº 003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para o fornecimento de pães 

para o atendimento das necessidades do CISAMESP. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Contratação; 

1.3.3. A Proposta da contratada. 



               
 
1.3. Fica estipulado que o CISAMESP não tem a obrigatoriedade de contratar os referidos 

produtos na sua quantidade total, mas de acordo com sua necessidade e demanda, não gerando 

para a CONTRATADA qualquer expectativa de direito. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ .......... (.....), conforme tabela abaixo: 

Item Descrição Unidade 
 

Quantidade 
estimada 

Preço 
Unitário 

Preço Total  

      

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente pelo CISAMESP, por crédito em conta bancária, 
após trinta (30) dias de fornecimento, conferência de relatório e emissão de nota fiscal, 
devidamente conferida e aprovada pelo contratante. 



               
 
  6.2. A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, contendo como beneficiário/cliente o Consórcio 

Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí, inscrito no CNPJ 
sob o nº 01.080.759/0001-94, com a descrição clara do objeto do contrato. 

6.3. As notas fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento, que 
apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada, e o prazo para o pagamento passará a 
correr a partir da data da reapresentação dos documentos considerados válidos pelo 
Contratante, não respondendo este por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
dos pagamentos correspondentes. 

6.4. A contratada deverá manter a regularidade fiscal e trabalhista exigida no Edital durante a 
vigência do contrato. 

6.5. Constatada situação de irregularidade das condições de habilitação, a Contratada será 
notificada, sem prejuízo do pagamento pelos serviços já prestados, para, num prazo exequível, 
fixado pelo Contratante, regularizar a situação, ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob 
pena de rescisão contratual. 

6.6. O prazo para regularização ou encaminhamento da defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado a critério do Contratante. 

6.7. Sobre o valor devido à contratada, o Consórcio efetuará as retenções tributárias cabíveis da 
forma prevista na legislação aplicável. 

6.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido, previsto na referida Lei complementar. 

   6.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO    ECONÔMICO – FINANCEIRO 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a 
partir da assinatura do contrato. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, o valor do contrato poderá ser reajustado aplicando-se a 
variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor/IBGE (índice acumulado nos 
últimos 12 meses em %) ou outro indexador econômico que vier a substituí-lo, em caso de 
extinção do mesmo, cabendo à CONTRATADA o requerimento e o encargo dos cálculos para 
apreciação da CONTRATANTE. 
 
7.3. O reajuste que trata o item 7.2 se aplica exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.4.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 



               
 

7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico – financeiro no contrato, as partes, de comum acordo, 
com base no artigo 124, II, alínea “d”, da Lei de Licitação, poderão reajustar o preço do produto ou 
serviço ofertado, mediante procedimento administrativo provocado pela parte interessada. 
 
7.5.1. O pedido administrativo para reequilíbrio econômico – financeiro será concedido se o 
fornecedor comprovar que o valor dos insumos sofreu aumento no período compreendido entre a 
data da assinatura do contrato e o pedido de reequilíbrio econômico – financeiro requerido pela 
parte interessada, hipótese em que será mantida a margem de lucro do fornecedor. 
 
7.5.2. A comprovação de que se trata o item 7.5.1, deverá ser feita mediante notas fiscais. 
 
7.6. Durante as negociações, o fornecedor contratado, em hipótese alguma, poderá paralisar o 
fornecimento. 

 
7.7. Ainda que seja comprovado o desequilíbrio econômico – financeiro, fica facultado à 
Administração continuar a adquirir os produtos ou serviços do fornecedor, podendo o mesmo ser 
liberado do seu compromisso, se assim for conveniente para a Administração. 
 
7.8. Os preços dos produtos ou serviços poderão ser revistos em decorrência de fato que elevem 
o seu custo, cabendo ao gestor de contrato e ao fiscal promoverem as negociações junto aos 
fornecedores. 
 
7.9. Quando o preço registrado se tornar, por motivo superveniente, superior ao preço praticado 
no mercado, o gestor de contrato e fiscal convocarão os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
7.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços ofertados pelo fornecedor e este 
não puder cumprir o compromisso, o gestor de contrato e o fiscal poderão: I: liberar o fornecedor 
do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e sem a 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; II 
– convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
7.10.1. Não havendo êxito nas negociações, o gestor do contrato e o fiscal deverão requerer a 
revogação do contrato, caso em que se adotará as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
 

  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus anexos, especialmente do Termo 
de Referência; 

            8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

            8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 



               
 

8.4. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.5. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da contratada em relação ao objeto do Contrato; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por 
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

8.7. Pagar à contratada o valor resultante do fornecimento do objeto, na forma do contrato; 

8.8. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não 
abordadas no Termo de Referência; 

8.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

            8.10. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

 

  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

     9.1. Conduzir os serviços de acordo com as normas e com estrita observância da legislação 
vigente; 

     9.2. Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seus empregados; 

     9.3. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato; 

     9.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Contratante, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações e determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato; 

     9.5. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

     9.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Consórcio ou a terceiros; 

     9.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

     9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Consórcio; 

     9.9. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 



               
 

     9.10. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos, nos termos do art.7º, XXXIII da Constituição Federal; 

     9.11. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

     9.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

     9.13. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um funcionário 
com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões relativas 
ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de contrato do 
Consórcio, principalmente em situações de urgência, com base em contato feito por meio de 
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

9.14. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros, por atos de 
negligência, imperícia ou imprudência ou por dolo dos seus empregados, durante a execução 
dos serviços estipulados, obrigando-se a promover a reposição ou a indenização 
correspondente, se comprovada o dolo ou culpa; 

9.15. Indicar um funcionário com autonomia para tomar decisões como responsável pela 
supervisão e pelo bom andamento dos serviços contratados; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 

9.17. Realizar a entrega dos pães, de segunda à sexta-feira, e aos sábados quando solicitado, 
na sede do CISAMESP, situado na Avenida Major Armando Rubens Storino, nº 2.200, Jardim 
Canadá, em Pouso Alegre – MG.  

 
9.18. Realizar a entrega dos pães no horário compreendido entre as 06:00hs até 07:00hs da 
manhã. 
 
9.19. Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos no prazo 
estipulado. 
 
9.20.  Fornecer ao CISAMESP produtos de qualidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

  10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
 
11.1. A fiscalização e gestão do fornecimento serão de responsabilidade do Setor requisitante, 
por intermédio dos empregados indicados. 



               
 

 
11.2. A existência da fiscalização não eximirá a Contratada de nenhuma responsabilidade civil 
ou penal, quanto seus atos para o fornecimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o CISAMESP,  na 

entrega da mercadoria, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

d) Multa de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações.  



               
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5.1. O prazo de 15 dias úteis estabelecidos no art.158, da lei 14.133/2021, para apresentação 

de defesa será precedido de notificação administrativa, a qual será enviada no e-mail fornecido 

pelo licitante na proposta, hipótese em que o licitante terá a oportunidade de apresentar 

justificativa acerca do descumprimento das condições impostas neste instrumento. 

12.5.2. O prazo para resposta à notificação começará a fluir a partir da confirmação da leitura do 

e-mail por parte do fornecedor. Caso o fornecedor não confirme o recebimento da notificação, o 

prazo começará a fluir 24 (vinte e quatro) horas após o envio da mensagem. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 



               
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante.  

12.12. Eventuais atestados de capacidade técnica solicitados pela licitante, referente ao 

presente procedimento licitatório, somente serão expedidos pelo Consórcio, desde que o 

fornecimento das entregas realizadas tenha atendido perfeitamente às disposições deste edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 



               
 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

  13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

     13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

   CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

   16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

   16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

   16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

   17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet. 

  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

   18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

                                      Pouso Alegre/MG, _____ de _______ de 2024. 

 



               
 

 

                                       __________________________________________ 

 

                                                                     Contratada 

 

 

 

                                     _____________________________________________ 

                                                                    Contratante 
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